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auditadas, tendo sido emitido uma opinião com reservas sobre incertezas quanto à realização de 
ativos 142 milhares de euros da rubrica Clientes e 11.816 milhares de euros da rubrica Outros 
Créditos a receber. E quanto à exigibilidade? Passivos de 5.793 milhares de euros da rubrica Outras 
dívidas a Pagar. Caso materializem as incertezas, estas originarão ajustamentos no capital próprio 
da participada e, consequentemente, serão imputados na parte correspondente à entidade com 
efeito na rubrica Participações Financeiras Método de Equivalência Patrimonial e no Capital 
Próprio.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O relatório aqui apresentado consolida as contas das empresas municipais às quais este órgão só 
tem acesso por consulta pública no site, o que, para além de ilegal, implica a dissolução dos 
conselhos de administração, como temos vindo repetidamente chamando a atenção, sem que 
nada suceda e se mantenha o modus operandi do Executivo Municipal.” --------------------------------- 

 

- Eng.º Pedro Miguel de Melo Bernardo (PS): “Infelizmente o Senhor Deputado João Bernardo está 
ausente da sala, mas não posso deixar de, num dia em que já debatemos aqui a participação cívica 
e de uma forma bastante democrática, fazer aqui um reparo a algumas expressões que acho que 
não são dignas desta Assembleia e desta Câmara. De facto, expressões como “transparências são 
sexys” e insinuações de “fraude”, acho que não ficam nada bem à democracia da Covilhã. Não fica 
nada bem ao CDS. Certamente foi um momento em que o Senhor Deputado se excedeu e acho 
que, de facto, não ficaria mal aqui porventura fazer-se uma redimissão deste tipo de expressões e 
deste tipo de linguagem dentro desta Assembleia. -------------------------------------------------------------- 

Contas – Já foi aqui dito por diversas vezes que, objetivamente, este é um momento de balanço. 
De alguma forma, já aqui foi enunciado pelas diversas bancadas o balanço daquilo que é a ação 
governativa liderada pelo Presidente Vítor Pereira dos últimos 12 anos e, portanto, deste ciclo que 
agora termina. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se há algo que temos, enquanto bancada do Partido Socialista, que relembrar e fazer presente é a 
realidade do Município há 12 anos atrás. O Município encarava um passivo de cerca de 150 
milhões de euros de dívida, portanto passivo dentro daquilo que era a gestão autárquica, e 
olhamos para este relatório e demonstra que temos hoje em dia um passivo inferior a 50 milhões 
de euros, cerca de 48 milhões de euros. Independentemente daquilo que seja a visão política de 
cada uma das bancadas e de cada um dos partidos, é algo que a qualquer um de nós, 
independentemente se vamos ou não estar presentes em listas em termos de candidaturas no 
próximo ano e hoje já foram aqui faladas duas, mas existem outras, a verdade é que isto dá um 
grande conforto, acima de tudo para os Covilhanenses. Isto é indissociável e não pode ser 
escamoteado em qualquer tipo de intervenção sobre a prestação de contas do Partido Socialista 
sobre estes 12 anos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Sem dúvida alguma que, com estas condições financeiras, quem continuar no futuro, espero que 
seja o Partido Socialista, vai ter a capacidade de fazer bem mais e bem melhor do que aquilo que 
foi feito nos últimos 12 anos porque a verdade é que a forma como foi entregue ao Partido 
Socialista há 12 anos atrás não deu essas condições. ------------------------------------------------------------ 
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Dentro daquilo que são as contas de 2024, é realmente importante salientar que esta redução do 
passivo continuou com uma redução de cerca de 3 milhões de euros ao passivo comparativamente 
com 2023. Paralelamente, houve a capacidade de aumentar o ativo, apesar de o aumento 
substancial das amortizações superiores a cerca de 11 milhões de euros. Isto também demonstra 
aquilo que é a dinâmica e a atividade governativa por parte do Executivo Municipal. ----------------- 

Na última Assembleia tive a oportunidade de expressar alguns daquilo que foram os investimentos 
e daquilo que é o trabalho desenvolvido em termos de obra, em termos daquilo que é as 
infraestruturas que estão a ser criadas, daquilo que foi criado, daquilo que são as dificuldades 
financeiras hoje em dia no nível de execução de obra, que também já falámos muitas vezes nesta 
Assembleia, e que objetivamente consubstanciam não só aquilo que são os resultados, mas 
também em obra ao serviço dos Covilhanenses. ----------------------------------------------------------------- 

Mas também existe uma coisa fundamental naquilo que é os resultados financeiros e que também 
teremos de ter aqui em conta. É que não só em obra, mas também naquilo que é a redução dos 
impostos às pessoas, às famílias e às empresas na Covilhã. Sem dúvida alguma que a estratégia 
poderia ser angariar mais, mas não. A estratégia foi, de facto, fazer atrativo também do ponto de 
vista de impostos dentro do Concelho da Covilhã e que tornam a Covilhã objetivamente mais 
atrativa, mais procurada por empresas, por famílias e para que haja também uma dinâmica cada 
vez mais positiva no Concelho da Covilhã. -------------------------------------------------------------------------- 

Ainda em relação às contas, e nesta parte um pouco mais relacionada com a parte das empresas 
municipais, gostaria de aqui salientar que, em termos de resultados líquidos destas empresas, 
nomeadamente a AdC e a Icovi, são resultados que diria que são baixos. São baixos por quê? Esta 
é a questão que temos que fazer. Como já foi aqui foi falado e também este relatório aqui 
demonstra, no caso da água e na fatura da água, temos um problema que aqui vem discriminado 
claramente que se cifra no caso do saneamento cerca de 1.544.000 € anuais. Mas também temos, 
dentro da fatura da água, uma rubrica que é a venda da água propriamente dita e essa estratégia 
daquilo que foi a ação governativa foi de não aumentar o preço da água ao longo destes últimos 
anos. O não aumento da água permitiu que, ao final de alguns anos ao estarmos nas faturas mais 
altas do país, hoje paulatinamente temos conseguido estagnar essa presença e muitas vezes já 
nem sequer lá estamos presentes. Isto não quer dizer que a fatura da água esteja baixa. Não é isso 
que estou a dizer. O Partido Socialista, dentro desta Assembleia e perante toda a gente, não fugiu 
à responsabilidade e não fugirá à responsabilidade de, de facto, restabelecer uma justiça na fatura 
da água para os Covilhanenses, nomeadamente através do saneamento na Covilhã, que é possível 
e que foi possível ao Partido Socialista reduzir e apaziguar aquilo que é a fatura da água, 
nomeadamente da rubrica da água, e fez a sua missão de não aumentar 0,01 € ou dentro daquilo 
que é abaixo do preço da inflação. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Senhor Presidente da Câmara, Senhor Presidente da Assembleia, caros Deputados e Deputadas é 
com este espírito de que, de facto, estas contas demonstram aquilo que é a procura da 
transparência, aquilo que é a procura daquilo que é também a garantia para construir uma Covilhã 
com futuro que o Partido Socialista irá aprovar esta prestação de contas e saudar também, de 
forma muito especial, o Senhor Presidente da Câmara porque este resultado também é muito 
mérito dele.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- O Senhor Presidente da Câmara Municipal iniciou dizendo que “é com prazer imenso que vou 
contrariar aquilo que aqui tem sido dito de forma canhestra, à exceção, obviamente, do Partido 
Comunista que analisa sempre com profundidade as questões e evidenciou que aquilo que dizem 
uns nada tem a ver com aquilo que dizem outros. --------------------------------------------------------------- 

Em primeiro lugar, dar as notas características dominantes desta consolidação de contas. As contas 
consolidadas são fortemente influenciadas pelo desempenho do Município. O que é que isto quer 
dizer? Que os grandes números desta consolidação de contas respeitam à Câmara. O resto é 
secundário. Significa isto que 95% do balanço que estivemos aqui a discutir diz respeito à Câmara 
e só 5% se reporta às empresas municipais. ----------------------------------------------------------------------- 

Para quem nos acompanha à distância e claro que aqui há sempre a tentativa de confundir quem 
menos esclarecido é ou quem nem sequer tem a obrigação de dominar assuntos desta natureza 
de finanças públicas e de contabilidade pública, o que estamos hoje aqui a discutir são as contas 
de todo o grupo autárquico, ou seja, da Câmara, da AdC, da Icovi e da Parkurbis, designadamente 
porque há outras pequenas empresas, pequenas salvo seja, pequenas participações que temos 
noutras instituições. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O balanço é um relatório financeiro que evidencia a situação financeira de todo este perímetro 
que acabei de descrever: a Câmara e as empresas municipais. Importa dizer que o ativo do grupo 
é de 383 milhões de euros, ou seja, houve um acréscimo de 200.000 € relativamente à última 
prestação de contas. Pode parecer pouco, mas a verdade é que invertemos o que vinha 
acontecendo até agora, ou seja, apesar do elevado valor das amortizações no montante de 11,3 
milhões de euros, conseguimos aumentar o nosso ativo. ------------------------------------------------------ 

Quando olhamos para o património de uma empresa, para melhor se compreender o raciocínio 
que estou a expender, avaliamos o seu património líquido que, no nosso caso, no final de 2024 era 
de 334,5 milhões de euros, o que representa um acréscimo de 3 milhões de euros relativamente 
ao ano anterior. Acrescentámos ao nosso património. É tão má a situação que aqui se quis pintar 
que até temos mais 3 milhões de euros do que tínhamos no final de 2023 e isto, como costumo 
dizer não sendo original, são as contas e não tentem embaralhar com ROC’s, nem com amigas, 
nem com ROC, nem com a amiga. Isso é outra história. Isso é uma música ou quiseram dar-nos 
música, mas eu não me embalo nessas músicas e já lá vamos à questão do ROC daqui a pouco. --- 

Dizer-vos que, quando se afirma que a Câmara não incrementa e não aumenta o nosso património, 
está aqui a resposta. Aumentámos o nosso património em 3 milhões de euros relativamente ao 
último exercício. É tão má e desgraçada a nossa situação que até aumentámos o nosso património! 

Passivo – Em 2024, reportado a 31 de dezembro de 2024, o nosso passivo é de, sensivelmente, 49 
milhões de euros, o que representa uma diminuição de 2,8 milhões de euros, ou seja, vejam bem, 
conseguimos abater ao nosso passivo 2,8 milhões de euros e ainda acrescentámos ao nosso 
património 3 milhões de euros. São tão desgraçadas as nossas contas, mas tão más, que 
acrescentámos ao nosso património 3 milhões de euros e abatemos no passivo 2,8 milhões de 
euros! Esta é a grande das grandes conclusões que se podem extrair destas contas e não há ROC, 
nem amiga nenhuma que desminta o que está no papel, no relatório destas mesmas contas. ------ 
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A questão do ROC é a seguinte: quero deixar isto muito clarinho para que não haja cá confusões, 
a reserva colocada pelo Revisor Oficial de Contas resulta nas contas da AdC como aqui muito bem 
referiu o Senhor Presidente Marco Gabriel quando, com seriedade intelectual, analisou as contas. 
A reserva não é relativamente à Câmara, nem a Icovi no sentido da empresa, nem a Parkurbis. Não 
é ao Município nem ao perímetro. É à Águas da Covilhã e por quê? Esta reserva, que tem uma 
rubrica que se chama “Outras Dívidas a Pagar”, inclui acréscimos de gastos com consultoria e 
assessoria que ascendiam em 31 de dezembro de 2024 a 5,8 milhões de euros (números redondos 
e estou a falar até por cima e não por baixo) referentes ao contrato celebrado entre a Águas da 
Covilhã há muitos anos, antes de eu ser Presidente desta Câmara, a quem agora atualmente 
representa os acionistas que nessa altura celebraram esse contrato, que é a entidade privada que 
detém 49% da AdC. E qual é o problema? O problema é simples. É o que andámos a discutir há 
muitos anos, eu e sobretudo os Administradores que representam a Câmara no Município, que é: 
não aceitam, não reconhecem aquilo que o nosso parceiro privado quer cobrar, que é um “FI” de 
gestão, um serviço que nunca foi prestado. Portanto, não vamos em ficções. Estamos a falar aqui 
de 5,8 milhões de euros. Como é que nós havíamos de concordar com isto? E é por causa deste 
diferendo, desta controvérsia, deste desacerto que o Revisor Oficial de Contas colocou reserva. -- 

Mas, na prática, importa aqui referir que, relativamente a este montante, a AdC registou um 
acréscimo de rendimento no valor de 2.145.000 € que é atribuído ou imputado ao Município. 
Contudo, esta entidade não reconhece tal responsabilidade. Este é que é o valor do “FI”. A 
administração da AdC, como já aqui referi, entende que o referido contrato padece de nulidade. 
Entende que ele é nulo. É como se ele não existisse e, portanto, não podemos pagar uma coisa que 
é nula. Aliás, o Conselho de Administração tomou esta deliberação em outubro passado e 
deliberou não reconhecer este “FI” de gestão. Portanto, no corrente exercício, contrariamente aos 
anteriores exercícios, não foram registados quaisquer acréscimos relativamente a este contrato, 
mantendo-se, no entanto, os acréscimos efetuados nos anos anteriores, tendo a Water Value S.A. 
(nome dos nossos parceiros privados) manifestado a sua discordância relativamente a esta decisão 
da Administração da AdC. Ou seja, há um contencioso relativamente a este contrato porque a 
nossa Administração não reconhece este valor e não queremos ser espoliados pelos nossos 
parceiros privados. Já basta o que nos levam nas Águas da Serra, quanto mais agora ainda com um 
FI de gestão. Portanto, isto é o que na verdade acontece. ----------------------------------------------------- 

Por que é que a dívida que reconhecemos existir, que tem a ver com os contratos-programa, ainda 
não foi paga, incluindo aquela que já vinha de antes do nosso Executivo ter assumido funções em 
2013? Porque é preciso ser devidamente fundamentada e é só há uma forma de o fazer. Essa forma 
está a ser trabalhada e está o caminho aberto para que se possa chegar a esse desiderato. ---------  

Para que não haja dúvidas, o parecer do ROC diz o seguinte e passo a citar (não é a interpretar, é 
o que lá diz): “Dando cumprimento aos requisitos legais aplicáveis, exceto quanto aos possíveis 
efeitos da matéria referida na secção “Bases para opinião com reservas” do Relato sobre a 
auditoria das demonstrações financeiras, somos de parecer que o relatório consolidado de 
atividade foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e 
a informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras consolidadas e 
demonstrações orçamentais consolidadas auditadas e, tendo em conta o conhecimento e a 
apreciação sobre o Grupo, não identificámos incorreções materiais.” Portanto, quem aqui esteve 
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a falar sobre opiniões do ROC, não vimos o mesmo documento porque isto está dito por ele. Não 
sou eu que estou a dizê-lo. Isto é consultável por qualquer nosso concidadão. Ia lá o nosso 
Município apresentar contas que não fossem fidedignas, que não fossem consonantes e que não 
cumprissem a Lei?! ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Uma coisa é se estão ou não estão publicadas. Esse problema nem sequer é propriamente de 
transparência, mas, em última instância, poderá sê-lo, de não estarem publicadas na página oficial 
da empresa e outra coisa é elas existirem e o ROC ter tido acesso a elas. --------------------------------- 

Já agora importa dizer outra coisa. Esta reserva que diz respeito só e apenas às Águas da Covilhã 
neste aspeto que aqui vos estive a esclarecer nunca é transferido para a consolidação de contas 
como vos pude ler. Uma coisa é a reserva das contas da AdC quanto a esse pormenor e outra coisa 
é a reserva das contas do Município. Fez-se aqui a insinuação torpe, desagradável, injusta, para 
não lhe chamar outra coisa, de que as contas estavam marteladas ou coisa do género e que o ROC 
não quis certificá-las. Não. O ROC disse isso que acabei de ler. Não disse outra coisa. Uma coisa são 
as reservas, repito, a este diferendo que temos com o nosso parceiro privado nas Águas da Covilhã 
e outra coisa é o perímetro municipal de contas na sua generalidade. ------------------------------------- 

Já agora esta dívida, no que diz respeito aos contratos-programa que está em vias de legalização, 
na prática, é como se não existisse quando fazemos contas dentro do perímetro. Por quê? Dentro 
de uma instituição ninguém deve nada a ninguém. Ou seja, estamos a falar de empresas da mesma 
entidade, do Município, do grupo municipal e, portanto, não existem dívidas dentro de 
departamentos ou de empresas entre si e daí a sua exclusão. Sei que isto custa a entender para 
algumas pessoas ou não querem entender que é uma coisa completamente diferente. Só se se 
tratasse de uma empresa exterior, mas aí já não estávamos a falar do perímetro de contas 
municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para que dúvidas não restem, aumentámos o património do Grupo Municipal em 3 milhões de 
euros e abatemos no passivo 2,8 milhões de euros. Não há nenhuma reserva, por parte do Revisor 
Oficial de Contas, relativamente às contas consolidadas do Município. Há sim uma reserva do 
Senhor Revisor Oficial de Contas relativamente às contas da AdC no que diz respeito àquele 
diferendo entre os nossos representantes no Conselho de Administração e o nosso parceiro 
privado. Tão somente isto e acho que mais claro do que isto não posso ser.” ---------------------------- 

 

- Dra. Vanda Cláudia Raposo Cid Ferreira (PPD/PSD): “Não tinha intenções de intervir neste ponto, 
mas, de facto, daquilo que ouvi aqui do Senhor Presidente, não ficava bem com a minha 
consciência se não lhe dissesse uma coisa muito diretamente. O Senhor Presidente falou 
relativamente à música do ROC e da amiga e dos orgulhosos mais de 3 milhões de euros, se ouvi 
bem. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Senhor Presidente, já falámos disto tanta vez nestas Assembleias e propriamente nestas temáticas 
e é inacreditável vê-lo falar assim porque chega a ser ofensivo para os Covilhanenses e passo a 
explicar porquê. As suas contas são desgraçadas, dizia o Senhor Presidente. Sim, Senhor 
Presidente. São desgraçadas para os Covilhanenses e vou-lhe dizer em que aspeto. Quando 
andámos há quatro anos a pedir que devolva os 5% do IRS que o Município tira aos Covilhanenses 
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e diz que não, que não o pode fazer, quando ouvimos o Deputado Pedro Bernardo também dizer 
a mesma coisa de que este foi um Município que não reteve fiscalmente e que não penalizou 
fiscalmente os Covilhanenses nesta temática não é verdade. Dizer que as suas contas têm um saldo 
positivo de 3 milhões, é o tal dito ofensivo porque esse dinheiro não é seu. É nosso. É de todos nós 
e, portanto, acho que era de toda a justiça, social e financeira, devolver o IRS que é tão penoso, 
uma vez que todos conhecemos e todos sentimos a carga fiscal que todos os portugueses têm. --- 

Convido todos a fazer uma pequena pesquisa que fiz no meu telemóvel, há dois minutos atrás, e 
perguntei à inteligência artificial quantos municípios é que devolvem o IRS aos seus munícipes. Em 
308 municípios, 199 vão devolver em 2025 o IRS aos seus munícipes. Acho que os Covilhanenses 
mereciam bem melhor.” ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

- Eng.º Pedro Miguel de Melo Bernardo (PS): “Provavelmente já tivemos esta discussão em 
diferentes momentos ao longo deste mandato. A questão da devolução do IRS é uma questão 
profunda e que poderia dar aqui uma discussão ainda mais profunda, nomeadamente na questão 
do financiamento das autarquias que é imposta. Objetivamente faço-lhe uma pergunta. O IRS é 
um imposto sobre aquilo que são os rendimentos pessoais dos cidadãos. Como é evidente, um 
concelho, por exemplo, como Lisboa que pratica aquilo que é a devolução de IRS mais baixa, em 
que tem uma média salarial mais alta, consegue ter uma coleta de rendimentos muito maior do 
que no caso da Covilhã. A questão do IRS é aplicável àquilo que são as pessoas de maiores 
rendimentos dentro do município e é sobre esse princípio da proporcionalidade que o IRS é 
aplicado e é exatamente sobre essa justiça social que aquilo que é do ponto de vista de rendimento 
para o município é também aplicado. Portanto, se é necessário haver um equilíbrio e se é 
necessário haver também rendimentos por parte do município, aquilo que defendemos é que os 
rendimentos mais altos terão que dar uma contribuição mais alta comparativamente, 
infelizmente, à grande maioria dos Covilhanenses e, até por uma questão de salário médio na 
Covilhã, provavelmente a retribuição que dá de IRS é praticamente nulo.” ------------------------------- 

 

- O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou porque é que nunca propôs “que se 
devolvessem aos concidadãos nossos 5% do IRS. O número que me citou não me impressiona 
porque temos 308 municípios e falou-me de 199. É verdade que é a maioria, mas a maioria nem 
sempre tem razão. Isto é uma evidência constatável, passo a redundância. ------------------------------ 

Já expliquei que isto é uma questão ideológica. Sou social democrata. Vocês são liberais. O Partido 
Social Democrata só tem-no no nome. Aliás, na família europeia ninguém vos lá quis. O Partido 
Socialista está na família europeia social democrata e eu sou social democrata e os sociais 
democratas têm por princípio a obediência que não é cega, mas é por convicção de que devemos 
redistribuir. Ou seja, aqueles que mais têm devem ajudar os que menos têm. Isso não é 
caridadezinha. É a solidariedade que se pratica também através da política fiscal e, na Covilhã, os 
nossos concidadãos em geral, não se podem queixar porque temos todos os impostos no mínimo. 
Podia ter feito aí uma busca e ver quantos é que têm a derrama isenta e no mínimo respetivamente 
nas condições que já sabem, os IMI’s no mínimo, … Lá está outra leitura ideológica que é a do 
Partido Comunista. Depois, para além da derrama e do IMI, as isenções que damos como incentivo 
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à construção, à requalificação urbana, enfim, tantos benefícios fiscais, à taxa de ocupação de 
subsolo… -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Dizer que este Executivo é injusto com os Covilhanenses é uma injustiça porque estamos a fazer 
aquilo que outros não conseguem fazer aqui bem perto de nós e estão sempre pressurosos em ir 
buscar exemplos perto de nós. Não o conseguem fazer e nós conseguimos fazê-lo. Porquê? Porque 
estas contas que aqui hoje apresentei consolidadas nos permitem fazer isso e permitem-lhes fazer 
isso porque fomos cuidadosos, fomos rigorosos, fomos atentos sempre em pagar as dívidas, em ir 
fazendo obra e equilibrando e dando credibilidade ao Município da Covilhã. É ver quanto é que se 
pagava aos credores, quantos dias demorávamos a pagar aos nossos credores há 12 anos e quanto 
é que demoramos agora. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não obstante as dificuldades que existem, e que são muitas, em conseguir encontrar empresários 
para realizar determinadas obras e, sobretudo, em determinado montante, a verdade é que toda 
a gente quer trabalhar com a Câmara da Covilhã porque paga, porque é pessoa de bem e honra os 
seus compromissos. Para além das boas contas, chamem-lhe contas justas, certas, é-me 
indiferente o adjetivo que utilizem, o importante é que estas contas refletem rigor, empenho e 
trabalho. Como diz e bem, é o esforço dos Covilhanenses, é o esforço do Executivo na sua 
globalidade, mesmo quando não concordam porque também estimulam a procura de melhores 
soluções e ao nosso corpo técnico de trabalho na área financeira. É um trabalho coletivo. É um 
trabalho de equipa. Aqui não há cá iluminados. Aqui trabalhamos em equipa e essa equipa 
desenhou, ao longo destes anos, umas boas contas. ------------------------------------------------------------ 

Eu sei que isto custa. Ao fim destes 12 anos, os Senhores gostavam de estar aqui a dizer “que 
vergonha. Vejam lá, não conseguiram equilibrar as contas da Câmara e isto e daquilo.” Mas não, 
lamentavelmente não têm esse prazer. O que temos para apresentar está à vista de todos e 
reconhecido. Basta ir aos anuários financeiros. Basta ouvir as empresas da especialidade, dos 
especialistas. Eles todos são unânimes em reconhecer que a Câmara da Covilhã, para além de ser 
uma pessoa de bem e que honra os seus compromissos, a verdade é que também equilibrou as 
contas, devolveu credibilidade ao Município para poder encarar o futuro com mais segurança, com 
mais tranquilidade e com mais força e garra.” -------------------------------------------------------------------- 

 

--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação - Prestação de Contas Consolidadas de 
2024 foi a mesma apreciada e votada por maioria com 24 votos a favor (PS e DMI’s), 09 votos 
contra (PPD/PSD, CDS-PP e CDU – PCP/PEV) e 02 abstenções (Movimento “Covilhã Tem Força” e 
Presidente da Junta de Freguesia do Tortosendo). -------------------------------------------------------------- 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes (CDS-PP), Ilídio Moisés Serra dos Reis (PS), Dra. Joana Petrucci 
Dias Rocha (CDS-PP, José Carlos Varandas Neves Matos (Dominguizo), Dr. Sérgio Nuno Proença 
Rodrigues (Orjais), Carlos do Carmo Martins (Covilhã e Canhoso) e Rui Manuel Cruz Ferreira 
Amaro (Peso e Vales do Rio). ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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--- Foi feita a seguinte Declaração de Voto: ------------------------------------------------------------------------ 

- Dr. João José de Jesus Lopes Bernardo (CDS-PP): “O CDS obviamente vota contra esta prestação 
de contas não só por aquilo que aqui já disse, mas sobretudo pela falsidade que aqui foi dita pelo 
Senhor Presidente da Câmara em vários pontos, nomeadamente no que diz respeito ao relatório 
do Revisor Oficial de Contas. Porque, de facto, o Senhor Revisor Oficial de Contas diz claramente 
“Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e 
mentemos o ceticismo profissional durante a auditoria e também: ----------------------------------------- 

 identificamos e avaliamos os riscos de distorção material” ------------------------------------------ 

e diz que a exceção que foi dita aqui pelo Senhor Presidente da Câmara é aquilo que pode 
efetivamente mudar todas as contas e depende da verificação ou não. ------------------------------------  

Como qualquer auditor ou como qualquer pessoa que faz as audições, a responsabilidade não é 
dele. A responsabilidade é de quem faz as contas e, portanto, aquilo que aqui é dito é que estes 
riscos, estas reservas que aqui são ditas, no final, a verificar-se a desconformidade que está aqui 
plasmada, altera substancialmente as contas do Município. -------------------------------------------------- 

Portanto, Senhor Presidente, podemos construir estátuas, mas a sua estátua e o seu mandato têm 
pés de barro. Por essa razão, o CDS vota contra esta prestação de contas final.” ------------------------ 

 

 
3.6 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE REVISÃO ORÇAMENTAL 

MODIFICATIVA N.º 8 
 
--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 23 de junho de 2025, 
foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado que lhe foi remetido para efeitos 
do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do art.º 33.º, 
ambas do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação vigente, através do ofício 
n.º 3595/25 de 2025.06.23 e seus anexos. ------------------------------------------------------------------------- 

 

- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

- O Senhor Presidente da Câmara Municipal prescindiu do seu tempo para apresentação do 
assunto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

--- Submetido o assunto à apreciação foram intervenientes os Deputados Municipais: ---------------- 

- Dr. Marco António Barreiros Gabriel (Boidobra): “A Câmara Municipal da Covilhã apresenta a 
esta Assembleia a proposta de revisão Orçamental n.º 8, a segunda modificação do ano de 2025. - 
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Considera o aumento das despesas correntes em matérias-primas 516.000 € (45%), alimentação e 
refeições confecionadas 600.000 € (37%), Transportes 300.000 € (26% de aumento) e outros 
trabalhos especializados 400.000 €. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto às transferências e subsídios correntes para as freguesias, um aumento de 300.000 € (15%) 
e para entidades não lucrativas 200.000 € por via da diminuição de aquisições de capital de 40% 
da rubrica de viadutos, arruamentos e obras complementares. Portanto, uma diminuição de 
1.700.000 € e pela diminuição integral da rubrica também da aquisição de bens de capital para 
empresas públicas municipais. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Esta modificação traz-nos também o incremento do empréstimo realizado para o resgate da 
concessão do Serviço de Saneamento em Alta do Município da Covilhã. ---------------------------------- 

Em nosso entender, não nos parece razoável que as rubricas correntes, nem seis meses passados 
da aprovação do Orçamento, tenham de ser reforçadas algumas em 45% que agora, nem seis 
meses decorridos, se perceba que as matérias-primas precisam de mais 45% do valor 
orçamentado, que as refeições confecionadas precisem de mais 37% ou que os transportes 
precisem de mais 26% ou que, entre freguesias e entidades não lucrativas, precisem agora de mais 
meio milhão de euros. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se por um lado estes aumentos evidenciam deficiências no planeamento das despesas correntes, 
o que não devia acontecer, mas as insuficiências vão ser supridas através da diminuição de 
despesas de capital, diminuindo 40% em viadutos, arruamentos e obras complementares e a 
totalidade das transferências para empresas municipais. Ou seja, por um lado, o planeamento não 
foi bem conseguido e, por outro, o instrumento que aqui foi aprovado há seis meses atrás nos 
indicava uma percentagem de investimento municipal que, por exemplo, em viadutos e obras 
complementares hoje em dia é amputado em cerca de 40%. ------------------------------------------------- 

Ora, a nossa perspetiva é que isto não devia acontecer e que esse instrumento de planeamento 
que aqui se vem defender, que aqui se elogia, passados seis meses, seja por exemplo numa rubrica 
de capital e, portanto, despesas de capital que é investimento que vem para o nosso Concelho seja 
amputado em 40%. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Fica a pergunta: quais é que são as obras que vão sair desta rubrica e que já não serão realizadas 
até ao final do mandato?” ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

- Dr. João José de Jesus Lopes Bernardo (CDS-PP): “Mais uma alteração orçamental, mais um 
instrumento previsional. Nada de novo. De facto, a verdade é que, quer nos orçamentos, quer nas 
alterações orçamentais, andamos sempre aqui à espera do que nada acontece. ------------------------ 

Esta alteração orçamental tem, de facto, esta questão da incorporação deste empréstimo para o 
resgate, valor que supostamente não sabemos qual é que é porque, de facto, ainda nada foi dito. 
Aqui não posso deixar de dizer que fico, já não digo surpreso, mas fico muito preocupado com 
aquilo que ouvi do Senhor Presidente a dizer que “há coisas que a gente não pode dizer.” Quer 
dizer, na Câmara não pode dizer o que é que são contingências financeiras resultantes de uma 
ação judicial que é obrigatório por lei estarem nas contas. “Mas não se pode dizer” pelo menos 
aos Deputados. Não sei a quem é que dirá, mas aos Deputados não diz. Acho que isto é, no mínimo, 
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já delirante. Já começamos a entrar no ridículo e espero bem que vá para a sua Câmara pequenina 
porque nas grandes já percebemos que não tem jeito nenhum para isto. --------------------------------- 

Mas a questão que estamos a falar é a constatação do óbvio. É que, de facto, as obras é para 
saírem, é para tirarem à custa das juntas de freguesia, … É a constatação do óbvio e do que tem 
acontecido ao longo destes 11 anos. O Senhor Presidente anda constantemente a penalizar os 
Covilhanenses e vem aqui dizer que está a fazer um favor aos Covilhanenses com as contas! 
Gostava sinceramente que os Covilhanenses tivessem orgulho nesta Câmara pelas obras que são 
feitas, pela limpeza que é feita, mas infelizmente aquilo que temos é aquelas fotografias que o PCP 
aqui hoje trouxe e não há vergonha de dizer que, afinal de contas, o que é preciso é termos umas 
contas aparentemente bonitas e depois vamos ao orçamento e lá está menos obras na estrada da 
Ponte de Alvares e do Canhoso até à Rotunda do Operário, menos obras, menos conforto para os 
Covilhanenses e pronto, cá estamos nisto e é isto que temos efetivamente e que podemos esperar 
desta Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O CDS, como sempre, tudo o que seja instrumentos previsionais não vota contra. Nunca votou 
contra. Sempre se absteve e nesta não vai ser diferente. Esperemos e continuamos a dizer é um 
ato de fé. Faça alguma coisa. Cumpra alguma coisa do que põe nos orçamentos Senhor 
Presidente.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

- Eng.º Luís da Silva Rodrigues (PPD/PSD): “Depois de tudo o que já nos foi dito, o que nos apraz 
dizer é que a proposta de alteração orçamental assenta exclusivamente num novo empréstimo de 
5.88 milhões de euros, inscrito numa rubrica genérica de outras despesas correntes sem que esteja 
detalhada a sua aplicação, embora percebamos que se refere a um resgate da concessão, mesmo 
quando não sabemos o desfecho da providência cautelar que suspendeu esse processo. ------------ 

Paralelamente, são suprimidas despesas de investimento, como as obras públicas e transferências 
de capital sem explicação clara. Apesar de dizer que vai fazer a obra ainda ali da Ponte de Alvares, 
o que é certo é que há uma redução do dinheiro para essa obra, assim como também a 
pavimentação da área urbana da Grande Covilhã, da Rua General Humberto Delgado até à Rotunda 
do Operário que era uma grande bandeira do orçamento municipal para este ano. -------------------- 

Continuamos a discordar da forma como o Município tem gerido este processo. É o que temos a 
dizer.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

- Eng.º Pedro Miguel de Melo Bernardo (PS): “Tecnicamente, a bancada do PCP fez a apresentação 
daquilo que são as percentagens e as rubricas que vamos aprovar ou que vamos colocar à votação.  

Aquilo que apraz à bancada do PS é de salientar aqui dois pontos fundamentais. ----------------------- 

Do ponto de vista político, é a questão do resgate da ADS ser aqui alvo de cabimento e ser alvo de 
procura e de estar, neste momento, também já definido como parte daquilo que será estratégico, 
provavelmente o futuro para a Covilhã; e o segundo é, de facto, uma adaptação daquilo que é a 
gestão do Município a limitações e contingências que existem do ponto de vista de formalidades 
e nomeadamente a questão das revisões de preço e a questão das contratações de empresas 
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externas superiores a 400.000 €. Portanto, essa adaptação obriga, de facto, que se encontre aqui 
soluções. Aquilo que demonstra, por parte do Executivo Municipal, é exatamente o encontro 
dessas soluções para dar resposta àquilo que são os anseios da população. ----------------------------- 

É com essa convicção que alguns destes compromissos que foram assumidos com a população e 
com algumas freguesias da Covilhã sejam cumpridos, sejam cumpridos com as freguesias, serão 
cumpridos com as próprias associações porque, penso que já foi aqui utilizada essa expressão no 
passado ou durante esta reunião, mais vale a pena fazermos essas alterações modificativas a 
termos o dinheiro parado porque senão aí, de facto, não estará ao serviço dos Covilhanenses. ---- 

É com esse propósito que o Partido Socialista irá votar favoravelmente esta alteração 
modificativa.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

- O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou que “esta alteração orçamental modificativa, 
que é a n.º 8, tem pleno cabimento, plena justificação, é racional, necessária e indispensável para 
que concluamos este exercício do ano de 2025, honrando, como dizia há pouco como pessoa de 
bem que a Câmara é, os nossos compromissos, incluindo as obras que fomos falando e não é pelo 
facto de a obra da Rua Humberto Delgado até à Rotunda do Operário não se poder realizar por 
culpa alheia ao Município (não fomos nós) - e já disse que nem discuto nem tenho que discutir a 
soberania do Tribunal de Contas que, desde março, decidiu e é jurisprudência deste Tribunal 
obrigar à revisão de projeto, que obras de elevado valor tenham que aguardar outras núpcias -, 
essa infelizmente não se prevê, não se antevê que possa vir a ser realizada até ao final do presente 
exercício. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não seria uma irracionalidade e uma irresponsabilidade deixarmos este dinheiro lá sossegadinho 
num canto e não o utilizarmos de outra forma igualmente útil e também para a mesma finalidade, 
mas não no mesmo sítio? Isto não é compreensível, não é compaginável com aquilo que é a prática 
autárquica, aquilo que é a governação autárquica? ------------------------------------------------------------- 

O que é que estamos a fazer? Estamos a agarrar no dinheiro dessa obra e vamos comprar mais 
matérias-primas, vamos comprar, designadamente toutvenant, areias, massas asfálticas, alcatrão, 
… para que aquilo que não conseguimos, neste caso concreto, fazer por empreitada, fazê-lo por 
administração direta. Ou seja, tivemos que reforçar a aquisição destas matérias-primas para 
podermos, por administração direta, fazer essas mesmas obras, honrando os restantes 
compromissos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Somos responsáveis pelo aumento generalizado dos preços dos bens e serviços? Qualquer dia só 
falta dizer que a Câmara é responsável porque há um aumento generalizado dos preços! ----------- 

No caso das refeições escolares, estávamos habituados a ter 600.000 € de despesa a esse nível e 
este ano são 2,8 milhões de euros. Vejam a diferença. E porquê? Porque aumentou a população 
escolar, felizmente, porque também aumentou o preço das refeições porque aumentaram os 
produtos agrícolas indispensáveis à confeção dessas refeições e de quem as contratualizou e de 
quem as fornece. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Transportes escolares – Se temos mais população, temos que transportar mais e despender mais 
dinheiro a esse nível. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

As atividades culturais, que são sempre tão aqui objeto de discussão, custam dinheiro e há, de 
facto, um acréscimo com atividades culturais e eventos desportivos. -------------------------------------- 

Apoio às Juntas de Freguesia – O que vamos fazer nas próximas duas reuniões de câmara, 
designadamente na do dia 04, mas sobretudo na do dia 18, é municiar os Senhores Presidentes de 
Junta com mais apoio nesta reta final de mandato para todos eles indiscriminadamente, para 
aquilo que é efetivamente preciso. ---------------------------------------------------------------------------------- 

É necessário que entendamos muito bem isto. Não estamos aqui a fazer isto para o nosso belo 
prazer. Não modificamos por modificar. Seria, como digo e repito, uma irracionalidade guardar um 
dinheiro que pode ser canalizado para obras que, não podendo ser feitas por empreitada, vão ser 
feitas por administração direta, como quem diz, pelas nossas equipas, pelos nossos trabalhadores 
que estão numa boa frente de trabalho. ---------------------------------------------------------------------------- 

Depois essa mesma despesa está aqui clarinho como água, está documentada para o que é e para 
o que vamos fazer. Por exemplo, uma obra que não se antevê que se possa realizar até ao final do 
corrente mandato, aqui não por causa da revisão de preços, mas porque as obras se atrasaram por 
razões que também nos são alheias, não faz sentido um dinheiro ficar ali a aguardar, estar ali na 
prateleira ou no cofre e não ser utilizado pelas juntas, pelas associações e por quem efetivamente 
precisa. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por outro lado, temos também obrigações como no que diz respeito aos transportes no âmbito da 
Comunidade Intermunicipal, uma questão que já discutimos hoje, onde somos o principal pagador 
porque somos o maior Município e somos a autoridade de transporte que mais paga na 
Comunidade Intermunicipal e na devida proporção. Isto significa, de facto, que temos que honrar 
estes compromissos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por outro lado, importa referir que podem discorrer o que quiserem sobre a questão do resgate, 
mas a verdade é que não podíamos iniciar, concluir e dar andamento sequer o processo de resgate 
se não contraíssemos um empréstimo para essa finalidade. Ele está lá salvaguardado. Este dinheiro 
está cativo para esse efeito. Tem que estar lá para esse efeito, sob pena de não cumprirmos aquilo 
que a Lei determina e, portanto, nada mais é do que isto. Estamos a falar, ainda assim, de quase 6 
milhões de euros (5.880.000 €). --------------------------------------------------------------------------------------- 

São estas, sumariamente, as razões que nos leva a fazer esta alteração orçamental e é com esta 
virtuosa e também muito racional finalidade.” ------------------------------------------------------------------- 

 

--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação – Revisão Orçamental Modificativa n.º 8 
– foi a mesma aprovada por maioria com 21 votos a favor (PS e todos os DMI’s), 08 votos contra 
(PPD/PSD e CDU – PCP/PEV) e 03 abstenções (CDS-PP e Movimento “Covilhã Tem Força)). -------- 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes (CDS-PP), Ilídio Moisés Serra dos Reis (PS), José Carlos Varandas 
Neves Matos (Dominguizo), João Ramos Almeida (Erada), Cristina Maria Conde de Campos 
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Barata (Peraboa), Dr. Sérgio Nuno Proença Rodrigues (Orjais), Dr. David José Carriço Raposo da 
Silva (Tortosendo), César Araújo Craveiro (Casegas e Ourondo), Carlos do Carmo Martins (Covilhã 
e Canhoso) e Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso e Vales do Rio). ------------------------------------- 

 
 

3.7 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO DA 
CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE O 

MUNICÍPIO DA COVILHÃ E A ENERAREA – AGÊNCIA REGIONAL DE ENERGIA E 
AMBIENTE DO INTERIOR, SOBRE A APROVAÇÃO DA MINUTA DO PROTOCOLO, SOBRE 

A AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA E TIPO DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA A 
AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM MÉDIA TENSÃO (MT) E AINDA SOBRE 

AUTORIZAÇÃO DE REPARTIÇÃO DE ENCARGOS E ASSUNÇÃO DOS COMPROMISSOS 
PLURIANUAIS INERENTES AO PROTOCOLO – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

EM MÉDIA TENSÃO (MT) AO MUNICÍPIO DA COVILHÃ – PROCEDIMENTO 04-
ENERAREA-2025 

 
 
--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 09 de maio de 2025, 
foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado que lhe foi remetido para efeitos 
do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 23.º e alínea m) do n.º 1 do art.º 33.º e na alínea k) do n.º 
1 do art.º 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e de acordo 
com o previsto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, através do 
ofício n.º 2853/25 de 2025/05/12 e seus anexos. ---------------------------------------------------------------- 

 

- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

--- Não tendo havido inscrições, a proposta da Câmara Municipal foi colocada à votação, tendo 
sido: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Autorizada a Celebração de Protocolo de Delegação de Competências entre o Município 
da Covilhã e a ENERAREA – Agência Regional de Energia e Ambiente do Interior; ---------- 

 Aprovada a Minuta do Protocolo; ------------------------------------------------------------------------- 

 Autorizada a Abertura e Tipo de Procedimento Concursal para a Aquisição de Energia 
Elétrica em Média Tensão (MT); e ------------------------------------------------------------------------- 

 Autorizada a Repartição de Encargos e Assunção dos Compromissos plurianuais inerentes 
ao Protocolo – Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT) ao Município da 
Covilhã – Procedimento 04-ENERAREA-2025. ----------------------------------------------------------- 
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--- As deliberações acima mencionadas foram tomadas por maioria com 31 votos a favor (PS, 
PPD/PSD, CDU – PCP/PEV, Movimento “Covilhã Tem Força” e todos os DMI’s) e 02 abstenções 
(CDS-PP). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes (CDS-PP), Ilídio Moisés Serra dos Reis (PS), José Carlos Varandas 
Neves Matos (Dominguizo), Cristina Maria Conde de Campos Barata (Peraboa), Dr. Sérgio Nuno 
Proença Rodrigues (Orjais), Dr. David José Carriço Raposo da Silva (Tortosendo), César Araújo 
Craveiro (Casegas e Ourondo), Carlos do Carmo Martins (Covilhã e Canhoso) e Rui Manuel Cruz 
Ferreira Amaro (Peso e Vales do Rio). ------------------------------------------------------------------------------ 

 
 

3.8 – TOMADA DE CONHECIMENTO DO PRIMEIRO RELATÓRIO DE MONITORIZAÇÃO 
DO PLANO DE AÇÃO PARA A ENERGIA SUSTENTÁVEL E O CLIMA (PAESC) 

 
 
--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 13 de junho de 2025, 
foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado que lhe foi remetido para 
conhecimento, através do ofício n.º 3508/25 de 2025/06/16 e seus anexos. ----------------------------- 

 

- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

--- Submetido o assunto à apreciação foram intervenientes os Deputados Municipais: ---------------- 

- Doutora Mónica Cristina Cerqueira Ramôa (CDU – PCP/PEV): “Tenho aqui algumas questões e 
algumas apreciações. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Vou falar do volume I, em primeiro lugar, do relatório de monitorização do Plano de 
Sustentabilidade Energética e relembro que o Plano inicial não contemplava medidas de pobreza 
energética. Sei isso porque perguntei diretamente, aqui nesta casa, e a resposta foi que ainda não 
estavam decididas. Como este relatório faz menção a essa pobreza energética e inclusivamente é 
dito que a Câmara assumiu reduzi-la até 2030, pergunto que políticas é que estão previstas neste 
sentido, uma vez que isto é feito com base em indicadores e os indicadores medem o efeito direto 
de políticas, embora cientificamente, às vezes, leva algumas considerações, mas gostaríamos de 
saber quais é que são essas políticas previstas para combater a pobreza energética aqui no nosso 
Concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Outra apreciação tem a ver com o facto de, mais uma vez, se constatar que o consumo maior de 
energia é nos transportes (47%). Também gostaria de saber se a Câmara Municipal prevê 
minimizar porque julgo que a compra de um único autocarro elétrico não me parece que seja o 
que vai ter aqui algum impacto nesta situação. ------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às emissões de dióxido de carbono, é a mesma coisa. -------------------------------------- 
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Já agora queria fazer aqui uma ressalva porque não consigo deixar de o fazer. Tivemos aqui um 
ponto para falar do IC6. O IC6 é importante para o desenvolvimento. Ninguém põe isso em causa, 
mas o IC6, da maneira que está planeado, é anacrónico. Devíamos estar a pensar num IC6 em que 
permitisse, por exemplo e sei que isso atrasaria o processo todo, a ferrovia e não apenas o 
automóvel. Isto porque não podemos, de um lado, sermos todos muito contra as alterações 
climáticas e acharmos que realmente isto está muito mal e, por outro, politicamente não exigirmos 
e não pugnarmos para que isso se altere de facto. --------------------------------------------------------------- 

Depois, relativamente ao volume II que tem a ver com o plano de adaptações às alterações 
climáticas, devo dizer que o diagnóstico aqui é muito interessante e bem construído. As medidas 
de adaptações que estão no relatório vão muito de encontro àquilo que já hoje aqui falamos, 
nomeadamente na rubrica dos espaços verdes. “Espaços verdes” porque tentamos sempre pôr o 
verde engavetado num espaço específico onde o verde devia ser todo ele. ------------------------------ 

Relativamente à constituição do Conselho Local de Acompanhamento, devo considerar que é, mais 
uma vez, mais do mesmo, isto é, não há, digamos assim, nenhuma mudança até na abertura que 
se devia ter para este tipo de organismos.” ------------------------------------------------------------------------ 

 

- Eng.º Luís da Silva Rodrigues (PPD/PSD): “É um documento importante do qual podemos extrair 
muita informação e que entendemos ser de extrema relevância, não podendo aqui fazer uma 
análise exaustiva do mesmo, mas apenas referenciar alguns dados que julgamos mais pertinentes, 
sem desvalorizar os restantes. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O meio de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares no Concelho da Covilhã em 2021 
foi o automóvel ligeiro, utilizado por 72% da população concelhia que trabalha ou estuda. Cerca 
de 10% da população utilizou o autocarro e 16% optou por se deslocar a pé. ---------------------------- 

No ano de 2023, o consumo total de energia final no Concelho da Covilhã foi de 684.127 
megawatt/hora. A utilização da energia nos transportes correspondeu a 47% dos consumos, 
seguindo-se os consumos nos edifícios residenciais com 21% e indústria com 15% dos consumos. 
Em termos de fontes de energia mais utilizadas, destacam-se os consumos de petrolíferos 48% e 
de eletricidade 31%. No inventário das emissões do dióxido de carbono equivalente de origem 
energética, temos que a utilização de energia nos transportes resultou em 44% das emissões do 
dióxido de carbono equivalente no território concelhio, seguindo-se as emissões da indústria em 
23% e dos edifícios residenciais 15%. Considerando a desagregação das emissões de dióxido de 
carbono equivalente por fonte de energia consumida, destacam-se as emissões associadas à 
utilização de petrolíferos de 53% e 39% em eletricidade. ------------------------------------------------------ 

No cenário atual, observa-se que, no ano de 2023, as emissões de dióxido de carbono equivalentes 
ou associados ao consumo de energia no território foram de 153.282 toneladas de dióxido de 
carbono. A utilização de energia nos transportes resultou em 51% das emissões, seguindo-se a 
indústria com 16% das emissões e os edifícios residenciais com 15%. Em termos de emissões por 
fonte de energia utilizada, evidencia-se os impactos da utilização das petrolíferas em 56% e da 
eletricidade em 34%. O setor dos transportes destaca-se como principal setor consumidor de 
energia final, no ano de 2023, 47% dos consumos de 319.364 megawatt/hora e a principal fonte 
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de emissões de dióxido de carbono equivalente de origem energética ocorridas no território no 
ano de 2023, 51% das emissões com 77.953 toneladas de dióxido de carbono equivalente. Neste 
setor verifica-se o consumo predominante de produtos petrolíferos. -------------------------------------- 

Senhor Presidente, se continuarmos a analisar os valores deste relatório, continuamos a verificar 
que os transportes são quem mais poluem e em que há mais gastos de energia fóssil. ----------------  

Verificamos que o automóvel continua a ser o meio de transporte predominante. --------------------- 

Está mais que na hora de encontrar novos circuitos de transportes públicos para que todo o 
Concelho e que sirvam também as zonas industriais do Canhoso. Não é só para a zona da Grande 
Covilhã. É para o Concelho e com horários ajustados à indústria, comércio e serviços, assim como 
exigir autocarros elétricos ou híbridos a gás natural e de tamanho ajustado aos percursos que 
servem. Não podemos continuar a ter 10% da população a utilizar o transporte público e mais de 
70% utilizar automóvel.” ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

- O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que todas as questões suscitadas são 
importantes, “mas há uma que, no âmbito da nossa disponibilidade e daquilo que podemos fazer, 
é relativamente à questão de como combater a pobreza energética. Prosseguir naquilo que nos 
diz respeito e, designadamente no que concerne à habitação social – continuar o que já encetámos 
e o que já fizemos no âmbito desse combate à pobreza energética, aumentando a eficiência 
energética das habitações municipais e também, no fundo, promover e estimular que isso seja 
feito pelos nossos concidadãos com iniciativas direcionadas para o efeito, com estímulos do ponto 
de vista fiscal, daquilo que seja possível do ponto de vista legal ao Município realizar em harmonia, 
obviamente, com o Governo da República que também tem essa sensibilidade e também está 
vocacionado para aí porque tem que cumprir as metas que estão traçadas pela União Europeia e 
pelas convenções internacionais no que diz respeito às alterações climáticas e cumprir as metas 
da descarbonização, etc. Esse é também um caminho. --------------------------------------------------------- 

Por outro, promover a instalação de fontes de energia renovável. Quanto mais energias renováveis 
tivermos no nosso território, mais poupamos o ambiente, mais diminuímos a nossa pegada 
ambiental e, no fundo, conseguimos atingir mais rapidamente e dando o nosso contributo para a 
adaptação às alterações climáticas. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Já no que diz respeito à ferrovia, é um bocado complicado porque o traçado do IC6 e a orografia 
da Serra da Estrela não era compaginável com um traçado ferroviário. Repare que, se as 
autoridades do ambiente, designadamente a Agência Portuguesa para o Ambiente, colocam 
muitas reservas a tudo quanto seja intervir, já não digo na área protegida, mas nas áreas 
adjacentes, imagine o impacto que não teria um traçado de ferrovia neste paralelo porque iria 
ocupar ainda mais espaço. É verdade que, só neste aspeto, teria razão porque diminuía a emissão 
de CO2, mas a verdade é que também acabava por ocupar drasticamente muito desse espaço. --- 

Por outro lado, ainda não está como pretendemos, mas a Linha da Beira Baixa e da Beira Alta foram 
renovadas. Estão aí para encurtar distâncias temporais e pode ser que no futuro outros meios de 
meio de transporte sejam mais amigos do ambiente. ----------------------------------------------------------- 
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Também sou apologista, já agora, daquilo que disse o Senhor Deputado Luís Rodrigues, que é o 
pugnarmos para que tenhamos mais transporte público amigo do ambiente e também adaptado 
às necessidades dos nossos concidadãos, das nossas empresas, das nossas entidades e, por 
conseguinte, esse é o caminho. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Esses são alguns dos caminhos porque não há via única e esse trabalho é um trabalho que todos 
temos que encetar e continuar.” ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

--- A Assembleia Municipal da Covilhã tomou conhecimento do Primeiro Relatório de 
Monitorização do Plano de Ação para a Energia Sustentável e o Clima (PAESC). ---------------------- 

Não se encontravam presentes na sala os Deputados Municipais: Dr. Adolfo Miguel Baptista 
Mesquita Nunes (CDS-PP), Ilídio Moisés Serra dos Reis (PS), José Carlos Varandas Neves Matos 
(Dominguizo), Cristina Maria Conde de Campos Barata (Peraboa), Dr. Sérgio Nuno Proença 
Rodrigues (Orjais), Dr. David José Carriço Raposo da Silva (Tortosendo), César Araújo Craveiro 
(Casegas e Ourondo), Carlos do Carmo Martins (Covilhã e Canhoso) e Rui Manuel Cruz Ferreira 
Amaro (Peso e Vales do Rio). ------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
 

3.9 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO DA 
CELEBRAÇÃO DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO DA COVILHÃ NA FREGUESIA DE UNHAIS DA SERRA – 
TRANSPORTE DE ALUNO 

 
 
--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 09 de maio de 2025, 
foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado que lhe foi remetido para efeitos 
do disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, através do ofício n.º 2852/25 de 2025/05/12 e seus anexos. -------------------- 

 

- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

--- Submetido o assunto à apreciação foram intervenientes os Deputados Municipais: ---------------- 

- Dr. Marco António Barreiros Gabriel (Boidobra): “Ouvi aqui de manhã que nenhuma cadeira 
ficava vazia. Acontece que, na última votação, tivemos 33 votos o que significa que faltam cá 10 
pessoas e há 10 cadeiras vazias que significam 23% dos eleitos desta Assembleia Municipal. ------- 

Relativamente ao ponto, em nome do Grupo Municipal do PCP, nada a opor relativamente ao 
contrato que está em cima da mesa para a aprovação para resolver um problema de um aluno 
referente ao ano letivo 2023/2024. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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Este é um protocolo para resolver um assunto que vem de 2023/2024 para transporte de um aluno 
que a Freguesia de Unhais da Serra, portanto, providenciou e que não tinha transporte de táxi 
nessa altura. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal há pouco dizia-nos que não temos culpa sobre a 
responsabilidade do aumento generalizado dos preços e vamos votar aqui um protocolo de 
15.750 €, mas que tenhamos consciência de que nos custou a todos – Município da Covilhã – muito 
mais. E porquê? Porque ao longo do processo e ao longo da entrada do email da Junta de Freguesia 
de Unhais da Serra dar conta desta situação: ---------------------------------------------------------------------- 

Em 23 de janeiro de 2024, este processo passou por 70 etapas, mais 15 a seguir. Portanto, 85 
etapas, muitas delas de uma comunicação a dizer “para os devidos efeitos”. Nunca percebi muito 
bem o que é “para os devidos efeitos” de um chefe para outro, de um Departamento para uma 
Divisão, de uma Divisão para o Vereador, do Vereador para o Chefe de Gabinete, do Chefe de 
Gabinete para o Presidente até chegar “agende-se”. ------------------------------------------------------------ 

Aqui é que temos que intervir. Ou seja, isto custou muito mais do que 15.750 € e é aqui é que os 
recursos podiam, de forma eficiente, trazer a eficácia daquilo que hoje está a ser deliberado, mas 
com muito mais eficiência, reduzindo estas etapas todas, fazendo grupos interdisciplinares, 
mudando a estrutura da Câmara Municipal. Sei lá quem é que tem a responsabilidade de o fazer, 
mas perceber que isto demora um ano e meio a ser resolvido por causa da estrutura interna da 
Câmara Municipal – passou pelo Departamento de Educação, pelo Chefe de Gabinete, pelos vários 
departamentos, foi ao Departamento Municipal de Administração e Modernização Administrativa 
e de Finanças, enfim, a praticamente toda a estrutura da Câmara Municipal para se decidir. 
Estamos a falar de 15.000 € e, portanto, é isto que necessita de reflexão. -------------------------------- 

Pela nossa parte, temos consciência da alteração profunda que isto precisa de levar. Esperamos 
que os programas dos outros candidatos sejam também acompanhados e que, efetivamente, 
quem fique transforme porque trata-se de serviço público e de dar respostas às pessoas, neste 
caso a uma Junta de Freguesia, de forma muito mais eficiente. ---------------------------------------------- 

Está aqui plasmado aquilo que é o funcionamento atual desta tal máquina pesada que o Senhor 
Presidente há pouco falava.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

- Dr. João José de Jesus Lopes Bernardo (CDS-PP): “Sobre esta matéria, obviamente que a despesa 
está feita. Fiquei preocupado por causa do Senhor ter respondido à Presidente da Junta de Peraboa 
“eh pá, está feito. Já não podemos pagar nada.” Nesta aqui, afinal a coisa já está feita e afinal a 
Câmara já pode pagar. A questão que coloco é se num lado não era legal, neste aqui já passa a ser? 

Só quero ter a tranquilidade para poder votar favoravelmente porque, obviamente, há aqui dois 
pesos e duas medidas. Estamos a falar de uma despesa de 2000 de há 2 anos. Para uma Junta a 
construção do muro já está feita, não pode ser paga e nesta aqui que já foi feita a despesa, já pode 
ser paga. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Queria que o Senhor Presidente explicasse a diferença entre a situação e a legalidade de uma e de 
outra.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que “é muito fácil de explicar. É que neste 
caso, para além de realizada, a despesa estava devidamente justificada. Foi devidamente 
participada a quem de direito na Câmara Municipal, apesar deste moroso processo e não é o caso 
do muro que tem outro enquadramento. Temos sempre o cuidado de analisar os documentos e 
constatámos que, efetivamente, não padece de nenhuma ilegalidade. ------------------------------------ 

No entanto, depois desta descrição que fez o Senhor Presidente da Junta Marco Gabriel, não 
resisto em dizer o seguinte: têm aqui a prova provada de que a transparência existe. Ele sabe, viu, 
constatou, pôde ver onde, quando, como é a prática deste ato administrativo. Está aí. Toda a gente 
tem acesso. Se escondêssemos aquilo que fazemos, os nossos funcionários, os nossos 
trabalhadores, os nossos dirigentes, não teríamos isto devidamente digitalizado com os passos 
todos percorridos até ao dia e, portanto, está cabalmente demonstrado que existe transparência 
no tratamento das questões. Tanto assim é que ele teve pleno acesso, como não podia deixar de 
ser, e viu o que tinha a ver.” ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação – Proposta de Autorização da Celebração 
de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Município da Covilhã na 
Freguesia de Unhais da Serra – Transporte de Aluno, foi a mesma autorizada por unanimidade. -  

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes (CDS-PP), Ilídio Moisés Serra dos Reis (PS), Dr. Fernando 
Teixeira Dias Pinheiro (Movimento “Covilhã Tem Força”), José Carlos Varandas Neves Matos 
(Dominguizo), João Ramos Almeida (Erada), Cristina Maria Conde de Campos Barata (Peraboa), 
Dr. Sérgio Nuno Proença Rodrigues (Orjais), Dr. David José Carriço Raposo da Silva (Tortosendo), 
Pedro Nuno Cunha Leitão (Cantar Galo e Vila do Carvalho), César Araújo Craveiro (Casegas e 
Ourondo), Carlos do Carmo Martins (Covilhã e Canhoso) e Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso 
e Vales do Rio). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
 

3.10 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO DA 
CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS – TAXA CONTRIBUTIVA DA SEGURANÇA SOCIAL – FREGUESIA DE 
PERABOA E FREGUESIA DE SÃO JORGE DA BEIRA 

 
--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 13 de junho de 2025, 
foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado que lhe foi remetido para efeitos 
do disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, através do ofício n.º 3511/25 de 2025/06/16 e seus anexos. -------------------- 
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- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

--- Submetido o assunto à apreciação, foi interveniente o Deputado Municipal Dr. Marco António 
Barreiros Gabriel (Boidobra) que referiu que “é um assunto que respeita, um deles, ao ano letivo 
de 2022/2023 e, o outro, ao ano letivo de 2023/2024. Estamos a falar de uma deliberação para 
uma Junta de Freguesia de 300 € ou de 700 € e também com 30 e tal etapas que isto demorou, 
portanto, mais uma vez, se calhar demorou demais. ------------------------------------------------------------ 

Dizer ainda ao Senhor Presidente, há pouco, para além da inteligência, o seu sentido de humor é, 
de facto, de ressalvar. A questão que acontece, Senhor Presidente, é que, enquanto florear as 
questões colocadas com esse sentido de humor, não vai à questão essencial. É que isto ficou, de 
facto, uma máquina muito pesada e podiam-se ter resolvidos muitos assuntos para que isto não 
acontecesse. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mas o essencial deste ponto é o seguinte: o PCP já o disse por mais de uma vez. Fizeram-se aqui 
várias promessas e assumiram-se vários compromissos que não havia mais recibos verdes na 
contratação de trabalhadores para trabalhar nas escolas, auxiliares, etc. e a questão da 
comparticipação da taxa contributiva é o comprovativo de que esses trabalhadores estiveram 
como recibo verde a trabalhar para uma única entidade e, por isso, é que tem que se pagar depois 
a taxa contributiva. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Vamos votar contra porque sempre afirmámos, mas o princípio fundamental de nos terem dito 
que já não vai acontecer mais e é verdade que, de ano para ano, são menos, mas em 2022 e em 
2023 disseram-nos já não vai haver mais e, afinal de contas, ainda havia.” ------------------------------- 

 

--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação – Proposta de Autorização da Celebração 
de Contratos Interadministrativos de Delegação de Competências – Taxa Contributiva da 
Segurança Social – Freguesia de Peraboa e Freguesia de São Jorge da Beira, foi a mesma 
autorizada por maioria com 27 votos a favor (PS, PPD/PSD, CDS-PP e todos os DMI’s) e 03 votos 
contra (CDU – PCP/PEV). ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes (CDS-PP), Ilídio Moisés Serra dos Reis (PS), Dr. Fernando 
Teixeira Dias Pinheiro (Movimento “Covilhã Tem Força”), José Carlos Varandas Neves Matos 
(Dominguizo), João Ramos Almeida (Erada), Cristina Maria Conde de Campos Barata (Peraboa), 
Dr. Sérgio Nuno Proença Rodrigues (Orjais), Dr. David José Carriço Raposo da Silva (Tortosendo), 
Pedro Nuno Cunha Leitão (Cantar Galo e Vila do Carvalho), César Araújo Craveiro (Casegas e 
Ourondo), Carlos do Carmo Martins (Covilhã e Canhoso) e Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso 
e Vales do Rio). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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ENCERRAMENTO DA SESSÃO 
 
 
--- Por se ter chegado ao fim dos trabalhos, o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal 
deu por encerrada a Sessão eram dezoito horas e cinquenta minutos, da qual se lavrou a presente 
ata que, para sua inteira validade e fé, no fim, vai ser assinada: ---------------------------------------------- 
 
 
 
O Presidente, 
 
 
 
O 1.º Secretário, 
 
 
 
O 2.º Secretário, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 








































